
1

Apesar da localização meridional do Rio Grande do Sul em relação aos 
grandes centros do país, porto adquire centralidade logísticos diante dos 

países integrantes do Mercosul

Como o Porto do Rio Grande 
vai se transformar no 
hub port do Cone Sul
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Não é mero desejo de fim de ano. 
Almejamos que a infraestrutura 
comece a ser reconhecida de acor-
do com a sua importância. Existem 
vários motivos notáveis ​​pelos quais 
a infraestrutura é essencial para a 
sociedade. Além de permitir o cres-
cimento econômico de uma região, 
com mais empregos e troca de bens 
e serviços, ela reduz as interrupções 
na cadeia de abastecimento que 
podem ter efeitos desastrosos na 
economia.  Mais do que isso: apoia 
a qualidade de vida, por meio do 
acesso à água potável, alimentos, 
cuidados de saúde, sistemas de co-
municação e habitação, o que não 
seria possível sem esses investimen-
tos. Enfim, a infraestrutura fornece 
a base para tornar a vida sustentá-
vel. 

Infelizmente, no Brasil, há mais 
de três décadas não se investe o su-
ficiente para responder às deman-
das de uma economia competitiva e 
com bem-estar da população. Para 
este ano, as projeções indicam um 
crescimento de 1,95%, caso o Minis-
tério dos Transportes execute a in-
tegralidade do planejado. Esse nível 
permanece claramente insuficiente 
para impulsionar a economia e re-
duzir a desigualdade, ampliando o 
acesso e a qualidade dos serviços, e 
garantindo maior resiliência às mu-
danças climáticas.

Segundo dados do Banco Mun-
dial, em seu último estudo, Ava-
liação da  Infraestrutura no Brasil, 
o país tem uma lacuna de investi-
mentos que já se aproxima dos US$ 
800 bilhões (ou R$ 4 trilhões), e ela 
se mostra mais grave e profunda no 
setor de transportes, que responde 
por mais da metade desse déficit.

As causas para os baixos investi-
mentos, que fazem o Brasil ter uma 
baixa competitividade, são “restri-
ções orçamentárias que favorecem 
gastos direcionados em detrimento 

do investimento, capacidade limita-
da do governo para o planejamen-
to de projetos e más práticas em 
licitações, bem como na gestão de 
contratos e ativos”, de acordo com 
o trabalho.

O diagnóstico levou os auto-
res do estudo a apresentarem três 
principais recomendações ao go-
verno brasileiro a fim de avançar 
na promoção da  infraestrutura. 
A primeira é “urgentemente au-
mentar o investimento público 
em  infraestrutura para interrom-
per sua deterioração, ampliar o 
acesso, melhorar a qualidade e, 
assim, aumentar a produtividade 
e a competitividade da economia”.  
Será necessário também “estabele-
cer um conjunto de investimentos 
estratégicos e políticas públicas 
prioritárias que irão gerar econo-
mia de custos e aumentar a produ-
tividade e competitividade global”, 
conforme os autores. O trabalho 
indica que o governo vem apos-
tando em consumo público, mas 
que é com investimentos que será 
possível ampliar o efeito multi-
plicador dos gastos na economia. 
A terceira recomendação é a de 
“aumentar a capacidade técnica, 
especialmente em níveis estaduais, 
para planejar, entregar e gerenciar 
melhor os ativos de infraestrutura e 
aumentar a participação privada”. 
Aliás, a participação privada na 
operação e no financiamento da 
infraestrutura é reconhecida como 
elemento-chave na retomada do 
crescimento sustentado no Brasil, 
como afirma o economista Ar-
mando Castelar nesta edição de 
INFRA-RS. Todavia, ainda existem 
sérios desafios a serem superados. 
Entre esses, estão a incerteza re-
gulatória e a perspectiva de que a 
alta das taxas de juros não deverá 
se elevar devido à política expan-
sionista.

Por que a infraestrutura é importante?

Rafael Sacchi,  
presidente do SICEPOT-RS

Infelizmente, no 
Brasil, há mais 
de três décadas 
não se investe o 
suficiente para 
responder às 
demandas de 
uma economia 
competitiva e 
com bem-estar da 
população.
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Com o fim das 
concessões e das 
privatizações no estado 
e previsão de déficit 
fiscal, em âmbito 
federal, a falta de 
garantia de recursos 
públicos volta a 
preocupar 

Obra de 
duplicação da 

BR-116 deve ser 
concluída no 
próximo ano

Muitas questões a serem resolvi-
das e um cenário de investimentos 
ainda incerto. É o que aguarda o se-
tor da construção pesada em 2024, 
segundo Rafael Sacchi, presidente do 
Sicepot-RS.  Em nível federal, a prin-
cipal preocupação é a questão fiscal. 
“O novo governo federal mais que 
duplicou os investimentos no RS, via 
Dnit, em comparação ao último ano 
do governo anterior”, destaca Sac-
chi. “Estão sendo executadas obras 
importantes, como a duplicação da 

BR-116, sem falar na recuperação de 
empregos no setor. Todavia, ainda 
há certa preocupação no que tange à 
continuidade dos investimentos e o 
temor de uma eventual crise seme-
lhante à do final do governo Dilma, 
de grave desequilíbrio às finanças de 
nossas empresas”, assinala.

Em relação ao governo do estado, 
o líder da construção pesada do RS 
enaltece o anúncio realizado pelo go-
vernador Eduardo Leite em outubro 
de 2023, quando sinalizou um incre-

Construção pesada: muitas questões 
a serem resolvidas e um cenário de 
investimentos ainda incerto

Foto:SBS
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Leilão de concessão da BR-381/MG  teve três tentativas fracassadas por falta de propostas

mento de R$ 540 milhões no Plano 
de Investimentos em Rodovias 2023. 
Com esse novo aporte de recursos, o 
governo ampliou em 210% o valor 
de R$ 256 milhões previsto na Lei 
Orçamentária Anual (LOA), atingin-
do um total de R$ 796 milhões que 
serão investidos na infraestrutura 
viária do RS apenas neste ano.

“Até então, o governo havia in-
vestido muito pouco devido à insu-
ficiência de recursos. Com os novos 
aportes, será possível dar continui-
dade à construção, restauração e 
manutenção de rodovias, além da 
retomada de um nível mais forte de 
serviço”, sustenta Sacchi. 

Empregos
 Somados os recursos do gover-

no federal, do estado e dos municí-
pios, ele calcula a geração de 20 mil 
empregos diretos e 60 mil indiretos. 
“Trata-se de uma estimativa, mas 
o fato é que vamos recuperar o ní-
vel de emprego, em comparação à 
época do governo Dilma, quando a 
construção pesada caiu a um pata-
mar inferior a 5 mil empregos”, lem-
bra o dirigente. 

Ricardo Portella, presidente da 
Associação Riograndense de Em-
preiteiros de Obras Públicas (Are-
op), de sua parte, afirma que a prin-
cipal questão na infraestrutura é 
a garantia de recursos públicos. O 
governo do estado, de acordo com 
ele, vem fazendo um bom trabalho. 
Os investimentos aumentaram com 
a venda de ativos, mas é preciso ou-
tra maneira de financiar obras no RS. 
“Afinal, temos uma malha de 12 mil 
km nas mãos do Executivo”, diz.

Para Portella, o estado chegou ao 
limite nas concessões de rodovias 
e não há como impor pedágio em 
obras que envolvem áreas urbanas. 

Lava-Jato
Outro ponto mencionado pelo 

presidente da Areop refere-se a li-
nhas de financiamento. E isso reme-
te ao advento da Operação Lava-Jato 
que, conforme ele, acabou incluindo 
nomes de empresários e empresas 

sem qualquer vínculo com o obje-
tivo da iniciativa, mas que ficaram 
seriamente prejudicados para efei-
tos de contratação de empréstimos. 
“Incluíram todos no mesmo pacote 
e os bancos se fecharam para os em-
presários”, recorda. “O setor ficou 
muito prejudicado e até agora não 
conseguiu retomar os investimentos 
necessários para investir em novas 
tecnologias e novas máquinas.”

O descompasso da construção 
pesada em termos de tecnologia faz 
Portella lembrar-se da Aliança para 
o Progresso, programa político exe-
cutado pelo governo dos Estados 
Unidos durante a presidência de 
John F. Kennedy. “Na época, o pro-
grama antecipava 20% para a com-
pra de equipamentos do setor”, afir-
ma. “Éramos mais modernos que o 
agronegócio; hoje somos muito mais 
atrasados.”

O titular da Areop também refe-
re uma questão antiga: os preços de 
obras públicas. Uma série de licita-
ções no Brasil e no estado resultou 
em branco, de acordo com Portella, 
devido ao Decreto 8.987 e à exigên-
cia por parte do Tribunal de Contas 

da União (TCU), que seja utilizada 
como referência para a precificação 
dos estudos de viabilidade o Sistema 
Referencial de Custos Rodoviários 
do Dnit (Sicro), tanto para as conces-
sões como para as obras de contrata-
ção direta. 

Preços
“Assim como o leilão de concessão 

da BR-381 (MG) deu branco, no RS 
também tivemos casos semelhantes, 
como da ponte entre Jaguarão e Rio 
Branco, devido aos preços ridicula-
mente baixos dos editais”,  assinalou. 

O fato é que o atual modelo usado 
como referência de preços, segundo 
o empresário, não reflete os valores 
reais gastos para todos os itens con-
tratados. “Com isso, as empresas 
desistem das licitações, resultando 
em obras paradas ou concessões sem 
interessados.”

“Mas como é o TCU que esta-
beleceu regras para elaboração de 
orçamento de obras e serviços de 
engenharia que usam a tabela Sicro, 
quando as obras estão paradas não 
é culpa do TCU. Aí não é culpa de 
ninguém”, conclui Portella. 
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Os danos causados pelas tempes-
tades em setembro passado, quando 
foram atingidos mais de 100 muni-
cípios e dezenas de pontes, mobi-
lizaram o governo do estado não 
somente para salvar as pessoas que 
estavam em perigo, mas, igualmen-
te, no apoio técnico para a reconstru-
ção de pontes e estradas. 

Estima-se que a recuperação de 
todas as pontes atingidas pelas tor-
mentas deverá ocorrer somente ao 
final do próximo ano, dada a crono-
logia das obras que envolvem, des-
de um anteprojeto até o recebimen-
to de recursos federais. A projeção 
do governo do estado é de que o 
aporte de recursos para investimen-
to na malha rodoviária e recupera-
ção de pontes seja superior a R$ 100 
milhões.

Urgência
Na visão de Rafael Sacchi, pre-

sidente do SICEPOT, o apoio téc-
nico do governo do estado para a 
reconstrução de pontes municipais 
é uma oportunidade para levar a 
termo um amplo projeto de recu-

Setor defende programa de 
recuperação de pontes e viadutos 
com irregularidades estruturais
Mobilização 
do estado para 
reconstrução de 
pontes e estradas 
atingidas pelas cheias 
é oportunidade para 
avaliar as estruturas 
sob jurisdição do Daer 

Queda do ponte do rio Jacuí completou em janeiro 13 anos

peração estrutural dessas obras de 
arte, a fim de garantir a segurança 
das estradas e evitar fatalidades, 
como as recentemente ocorridas. 

“Nossas obras de arte especiais pre-
cisam ser inspecionadas e recupe-
radas com urgência, porque, entre 
outras anomalias, existem bueiros e 
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pontes com acentuado processo de 
degradação, que exigem uma ime-
diata intervenção para a sua plena 
recuperação, de forma a evitar o 
rompimento de estruturas”, assina-
lou Sacchi.

“Hoje, existem várias pontes e 
viadutos com irregularidades es-
truturais importantes do ponto de 
vista da segurança ao tráfego”, as-
segura Augusto Tozzi, da Tozzi En-
genheiros Consultores Associados, 
de Porto Alegre, que atua há mais 
de 40 anos no segmento de obras 
de arte. “Várias dessas obras foram 
inspecionadas nos últimos anos até 
mesmo mais de uma vez, com rela-
tórios documentados que estão em 
posse do Dnit e do Daer, mas pouco 
se fez e a maioria continua aguar-
dando recursos para que se possam 
fazer as intervenções necessárias”, 
completa. 

Obras superadas
Ele chama atenção para o grande 

número de pontes e viadutos anti-
gos construídos há mais de 30, até 
de 50 anos, que foram projetados, 
na época, para a classe 24 tonela-
das. “Essas obras estão superadas e 
devem ser reforçadas ou até mesmo 

substituídas, dado que trafegam veí-
culos de transporte de carga com ca-
pacidade de mais de 70 toneladas”, 
diz o engenheiro. “Além disso, as 
pontes antigas foram construídas 
com largura entre guarda-rodas de 7 
metros compatíveis com os veículos 
daquela época, e hoje essas obram 
têm, no mínimo, 10,20 m entre guar-
da-rodas.”

Também segundo Tozzi, hou-
ve evolução nos equipamentos de 
construção e nos materiais usados 
para execução dessas obras, como 
máquinas de execução de estacas 
escavadas, com capacidade para es-
cavar solos de grande compacidade 
e até mesmo rocha. 

O engenheiro reconhece que as 
prioridades dos recursos do Exe-
cutivo são as estradas.  “O primo 
pobre são as pontes e o primo mi-
serável é a parte de drenagem”, 
compara. Nessa linha, ele afirma 
que nas enxurradas de setembro 
ocorreram vários rompimentos de 
taludes de encostas, porque não 
foi feita a manutenção da drena-
gem. “Quando não se faz a lim-
peza do bueiro, o lixo acumula e a 
água não passa. E se você não der 
um caminho para a água, ela vai 

dar um jeito de passar e romper o 
talude.”

“As dramáticas ocorrências cau-
sadas pelas enxurradas são tam-
bém oportunidade de um amplo 
estudo hidrográfico das bacias atin-
gidas, de tal forma que se tomem 
providências que minimizem seus 
efeitos, observando-se a necessida-
de de desassoreamento das bacias 
e proteção das margens”, sustenta 
Tozzi.

Daer
Sobre a atuação do Daer nos ser-

viços de manutenção de estruturas 
de obras de arte especiais, a autar-
quia informou que “atua com con-
tratos de conservação de rodovias 
que contemplam itens de limpeza e 
desobstrução de dispositivos de dre-
nagem”.

O último programa de vistorias 
rotineiras expeditas nas obras de 
arte do Daer de pontes e viadutos, 
segundo o site da autarquia, foi con-
cluído em 2016. O trabalho avaliou  
848 estruturas sob jurisdição da au-
tarquia, das quais 67% estavam em 
bom estado de conservação, 25% em 
situação regular e 7,5% necessitando 
de reparos. 

Em resposta a uma solicita-
ção de  Infra-RS, a Secretaria de 
Meio Ambiente e Infraestrutu-
ra (Sema-RS) informou que o 
estado conta com mais de 500 
estações hidrometeorológicas 
automáticas integradas. Além 
de receber dados de estações 
do Serviço Geológico do Bra-
sil (SGB), do Centro Nacional 
de Monitoramento e Alertas de 
Desastres Naturais, do Institu-
to Nacional de Meteorologia 

(Inmet), do setor elétrico e da 
Fundação Estadual de Pesquisa 
Agropecuária (Fepagro).

Esses dados são avaliados 
diariamente pela equipe da 
Sala de Situação, que trabalha 
em regime de plantão 24/7 e é 
composta por meteorologistas e 
hidrólogos. Os técnicos fazem a 
análise dos dados e repassam as 
informações para a Defesa Civil, 
que emite os alertas à popula-
ção. 

O instrumento de gestão para 
regular os usos da água é a ou-
torga de direito de uso da água, 
que é emitida através do Siste-
ma de Outorga de Água (SIOUT 
RS).  No SIOUT RS é feito o cál-
culo do balanço hídrico consi-
derando a quantidade de água 
disponível para outorga (que é 
definida nos planos de bacia ou 
no plano estadual de recursos 
hídricos, quando não existe pla-
no de bacia) e os usos da água. 

Estado conta com 500 estações hidrometeorológicas
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Quando, em 1995, o então gover-
nador do Rio Grande do Sul, An-
tonio Britto, lançou o programa de 
acessos municipais, exatos 153 muni-
cípios, segundo dados de seu plano 
de governo, enfrentavam dificulda-
des para escoar a produção devido 
à falta de pavimentação asfáltica.  
Apesar de uma série de licitações, 
as obras que ficaram para seu suces-
sor, Olívio Dutra, foram relegadas 
a outras prioridades sob o argu-
mento de imperfeições nos projetos. 
Desde então, os governos que se 
seguiram avançaram muito pouco 
no número de acessos concluídos. 
Para complicar ainda mais, foram 
constatadas obras com etapas in-
conclusas, diante do término dos 
contratos, mesmo com a adoção de 
aditivos legais. Obras incompletas 
com trechos maiores do que 25% 
do total da extensão foram submeti-
das a novas licitações, e nos trechos 
menores que esse índice, o Daer car-
reou recursos para a sua conclusão.  
De todos os seis governadores, desde 
Antonio Britto, o governador Eduar-
do Leite, em cada um de seus dois 
mandatos, será aquele que deverá 
concluir o maior número de acessos 
municipais. Em 2019, de acordo com 
dados da Secretaria dos Transportes 
do RS, havia 62 municípios ainda 
sem pavimentação asfáltica. No pe-
ríodo de janeiro de 2019 a março de 
2022, foram concluídas 17 obras. Atu-
almente, existem 21 em andamento, 
13 por iniciar e 11 em fase de projeto, 
conforme informou o secretário esta-
dual dos Transportes, Juvir Costela. 

Falta de prioridade e déficits do Tesouro 
atrasaram programa em quase 30 anos
Meta da Secretaria 
dos Transportes é 
concluir 100% 
dos acessos em 2024

Falta de pavimentação asfáltica limita crescimento econômico dos municípios

“Até 2026, a nossa meta é concluir 
100% dos acessos ou em fase de 
conclusão com, no mínimo, 80% 
desses acessos finalizados. E os 
outros 20%, se não estiverem con-
cluídos, pelo menos devem estar 
em obras”, assegura o secretário. 
Somente na última gestão de Eduar-
do Leite, foram aplicados mais de R$ 
230 milhões com recursos do caixa 
do estado nos acessos.

Déficits orçamentários
Ricardo Portella, que, pela Cons-

trutora Sultepa e como dirigente da 
Areop ,  acompanhou boa parte do 
histórico desses programas , admi-
te que os  projetos feitos no governo 
Britto apresentaram algumas defi-
ciências, assim como a demora do 
licenciamento ambiental, mas esses 
entraves não justificam o tempo que 
o estado deverá levar para concluir 
essas obras  em seus 497 municípios. 

Em sua opinião, a falta de recursos 
por parte do Tesouro ao longo desses 
anos e os déficits orçamentários de-
vem ser levados em conta. Todavia, 
ele sustenta que todo esse atraso nas 
obras denota a falta de vontade po-
lítica dos governos em reservar re-
cursos para o que ele considera uma 
peça essencial no que diz respeito à 
mobilidade e à acessibilidade e que 

impacta diretamente na qualidade de 
vida das populações. “A prioridade 
sempre foi pagar o pessoal e conceder 
aumentos salariais”, diz  Portella.

Persistência
Empresário e integrante do Conse-

lho Rodoviário do Daer, Luiz Roberto 
Ponte afirma que o acesso asfáltico 
talvez seja uma das coisas mais dese-
jadas de comunidades sem essa pavi-
mentação. Tanto isso é verdade que o 
então governador Britto fez projetos 
de acessos para todos os municípios. 
Chegou não somente a encaminhar os 
projetos, mas também licitar as obras. 
“Tem obras licitadas naquele tempo 
que foram retomadas há pouco, o que 
mostra a pouca persistência que tive-
ram os governos subsequentes. Isso 
é retrato dos poucos recursos reser-
vados pelo estado para a infraestru-
tura. O RS perdeu sua capacidade de 
investimentos, ficou anos investindo 
pouco, com raros momentos de inver-
são como no atual governo, que con-
seguiu recursos com as privatizações e 
no período em que deixou de pagar a 
dívida com a União”, completa Ponte.

Procurado pela INFRA-RS para 
emitir seu depoimento sobre o tema, 
Roberto Niederauer, presidente do 
Conselho Rodoviário do Daer, não 
quis se manifestar.
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Novo PAC traz alento ao setor 
de infraestrutura, mas permanece a 
preocupação com a sustentação financeira

Carlos Eduardo: inclusão das PPPs no 
programa traz otimismo

É consenso no setor privado de 
que a retomada dos investimentos 
públicos em infraestrutura é a 
principal razão da análise positiva 
da nova edição do Programa 
de Aceleração do Crescimento, 
renomeado de Novo PAC, lançado 
em 11 de agosto pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. 

Carlos Eduardo Lima Jorge, pre-
sidente da Coinfra da Câmara Bra-
sileira da Indústria da Construção 
(CBIC), lembra que serão R$ 70 bi-
lhões por ano de recursos federais, 
durante quatro anos, e isso repre-
senta entre cinco e seis vezes mais 
do que nos últimos 15 anos. 

Médias e pequenas empresas
Outro dado para o otimismo com 

o Novo PAC, segundo ele, é a polí-
tica de Parcerias Público- Privadas 
(PPPs). Nos últimos anos, observa 
Jorge, apenas empresas maior porte 
participaram dos projetos, e isso exi-
giu altos valores de financiamento e 
a concentração de grandes grupos. 
Com a nova orientação de médias 
e pequenas empresas, aumentará o 
número de players e também, pro-
porcionará maior competitividade 
ao setor, acrescenta. 

“Somos favoráveis ao PAC por-
que não existe desenvolvimento 
social sem desenvolvimento econô-
mico, que, por sua vez, é alavanca-
do pela infraestrutura”, observou o 
presidente do SICEPOT-RS, Rafael 
Sacchi, que faz uma advertência. 
“O Novo PAC traz benefícios, mas 
também incertezas quanto à ori-
gem dos recursos e sua relação com 
a responsabilidade fiscal, porque 
nosso setor sofreu por vários anos 
a ressaca do programa anterior”, 

assinalou, ao referir-se à gestão da 
presidente Dilma Rousseff.

“A construção pesada gaúcha re-
cebe esses investimentos de forma 
favorável. Além disso, são várias as 
obras interrompidas inseridas nesse 
programa para a sua continuidade, 
o que representa a possibilidade de 
uma recuperação de perdas. Isso 
porque, quando uma obra é inter-
rompida, são gerados prejuízos 
incalculáveis, com sérios impactos 
econômicos nas empresas que pres-
tam serviços.”

Preocupação
Apesar da boa receptividade do 

empresariado, existe uma clara pre-
ocupação com a sustentação finan-
ceira do programa. “Já sofremos 
muito pela dificuldade de honrar 
compromissos do governo”, enfati-
zou Lima Jorge.  “Há, sim, receio so-
bre uma garantia de recursos para 
esse programa”, acrescentou. 

Em resposta à INFRA-RS sobre 
a origem dos recursos do PAC, a 
Casa Civil da Presidência da Repú-
blica informou que o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (PLOA) para 
2024 prevê R$ 61,2 bilhões em re-
cursos para o Novo PAC, dotações 
que serão financiadas por receitas 
primárias estimadas e indicadas no 
orçamento. Cada despesa é finan-
ciada por um tipo de receita especí-
fica classificada por fontes na LOA.

A nota destaca, ainda, que o va-
lor total do Novo PAC é de R$ 1,7 
trilhão, dos quais R$ 1,4 trilhão pre-
vistos até 2026, e R$ 320,5 bilhões 
após 2026. Desse valor, R$ 612 bi-
lhões são investimentos privados; 
R$ 371 bilhões do Orçamento Geral 
da União; R$ 362 bilhões serão fi-

nanciados, e outros R$ 343 bilhões 
são oriundos das estatais.

A Casa Civil conclui afirmando 
que, nos termos do último Relatório 
de Avaliação de Receitas e Despe-
sas Primárias, elaborado pelos Mi-
nistérios da Fazenda e do Planeja-
mento e Orçamento, de setembro 
deste ano, o resultado primário pre-
visto para o exercício de 2023 é de 
-1,4% do PIB. Para 2024, a previsão 
da LOA é de orçamento equilibrado 
entre receitas e despesas, finaliza a 
nota.
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O senador Rogério Carvalho (PT-
-MG), que foi o relator do projeto 
que cria as debêntures de infraes-
trutura, com o objetivo de levantar 
recursos para concessionárias de 
serviços públicos, não tem dúvidas.  
Em sua opinião, a iniciativa pode 
alavancar mais de R$ 1 trilhão em 
investimentos no setor, o que sig-
nifica a construção de ferrovias, 
duplicação de rodovias, melhoria 
da malha viária rural, integração 
de diversos modais de transpor-
te, novas redes de saneamento. 
  “Trata-se de um projeto da mais 
alta importância para o desenvolvi-
mento do país, onde um dos prin-
cipais gargalos é a infraestrutura. 
A proposta é importantíssima para 
ampliar as fontes de captação pri-
vada para o investimento de lon-
go prazo no país”, acrescentou. 

Debêntures de infraestrutura abrem 
ciclo positivo de investimentos no país
Modificado pelo Senado, 
projeto retornou à 
Câmara e vai passar 
pelas comissões técnicas 
antes de ir a plenário

Déficit de investimentos em infraestrutura se aproxima de U$ 800 bilhões, segundo o Banco Mundial

Relatado pelo senador Rogério, o 
projeto retornou à Câmara Fede-
ral, para análise das modificações 
que foram feitas no Senado. Na 
Câmara, ele foi distribuído às co-
missões de: Administração e Servi-
ço Público; Finanças e Tributação 
e Constituição e Justiça e de Cida-
dania. Depois das comissões, será 
apreciada pelo plenário da Câmara. 
O PL 2646/2020 tem a autoria do de-
putado federal João Maia e 12 coau-
tores. Na Câmara, foi aprovado na 
forma de um substitutivo do relator, 
deputado federal Arnaldo Jardim.

De acordo com o projeto, os re-
cursos captados com a emissão 
de debêntures deverão ser apli-
cados em projetos de investimen-
to em infraestrutura ou em pro-
dução econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação.    
 Rafael Sacchi, presidente do SICE-
POT, afirmou que o lançamento 
das debêntures de infraestrutura é 
muito bem-vinda e irá se constituir 
em uma nova ferramenta de alavan-
cagem financeira importante, para 
poder investir com maior solidez, 
inclusive com a antecipação de cro-
nogramas projetados. “Acreditamos 

que esses papéis serão muito utili-
zados e isso deve resultar em uma 
infraestrutura mais moderna para o 
país”, completou.

Ricardo Portela, presidente da 
Areop, acredita que os novos títulos 
de crédito deverão impulsionar in-
vestimentos muito acima de R$ 1 tri-
lhão. “Essas debêntures irão baixar o 
custo do investidor e consequente-
mente o juro de captação”, diz.

O consultor em infraestrutura 
Luiz Afonso Senna imagina que 
a quantidade de recursos a se-
rem carreados pelos títulos teria a 
mesma capacidade do estado de 
investir, dado o histórico recente 
.  “Acredito que não se trata de ne-
nhuma panaceia, mas vai possibili-
tar reduzir o atual déficit do Brasil 
em infraestrutura, sem dúvida.”  
“Como a infraestrutura dependia 
de recursos públicos, sempre havia 
uma limitação desses investimen-
tos, o que agora pode mudar na 
medida em que esses títulos pode-
rão impulsionar projetos como, por 
exemplo, de rodovias, saneamento 
e energia.” 

Hoje, o Brasil tem uma lacuna de 
investimentos que já se aproxima dos 
US$ 800 bilhões (ou R$ 4 trilhões), e 
ela se mostra mais grave e profunda 
no setor de transportes, que respon-
de por mais da metade desse déficit.  
É o que aponta o Relatório Síntese 
do estudo Avaliação da  Infraestru-
tura no Brasil, desenvolvido pelo 
Banco Mundial. Para preencher as 
lacunas de investimentos, o país 
precisaria  “gastar 3,7% do PIB por 
ano até 2030”, informa o trabalho, o 
que está muito longe do que se teve 
até o ano passado e das melhores 
projeções para o ano de 2023, em 
que, mesmo com ampliação de gas-
tos públicos e privados, os números 
devem ficar na casa dos 2%.
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A M&T Expo, a principal feira 
de máquinas e equipamentos para 
construção e mineração da Améri-
ca Latina, que será realizada de 23 
a 26 de abril de 2024, no São Paulo 
Expo, deverá superar R$ 3 bilhões 
em volume de negócios e mais de 
600 expositores.  Foi o que informou 
Thaisa Miyasaki, gerente de projetos 
da Messe Muenchen do Brasil, orga-
nizadora do evento, que conta com 
o apoio institucional da Associação 
Brasileira de Tecnologia para Cons-
trução e Mineração (Sobratema).

Em café da manhã , em 23 de ou-
tubro,  com o tema Investimentos em 
Infraestrutura na região sul do país 
para 2023/2024,  a executiva assina-
lou que, pelo menos, 90% do espaço 
de 70 mil metros quadrados já se en-
contram reservados pelos exposito-
res, restando ainda poucas vagas. 

Além   do   lançamento de má-
quinas, equipamentos, peças, com-
ponentes e serviços, e diversas 
atrações, como a Arena de Demons-
tração  para a apresentação ao vivo 
de equipamentos inovadores dos ex-
positores, haverá  o fórum “ESG na 
Construção e Mineração – As melho-
res práticas para a sustentabilidade 
aliada à competitividade”.  E o M&T 
Expo Capacita, com cursos gratui-
tos oferecidos pela APELMAT para 
profissionalização de operadores de 
máquinas e equipamentos em diver-
sas modalidades, entre outros.

M&T Expo 2024 deve superar a marca 
de R$ 3 bilhões em volume de negócios
Evento é considerado 
o maior da América 
Latina e sinaliza 
mercado de 
equipamentos da linha 
amarela

Rui Toniolo, diretor regional RS/
SC da Sobratema, destacou a impor-
tância da participação das empresas 
na feira, lembrando que, por meio 
da M&T Expo, serão apresentadas 
“as principais inovações tecnológi-
cas, além de um alto potencial de 
networking, que é por onde se mo-
vimentam os negócios”.

O diretor financeiro do Bade-
sul, Kalil Sehbe Neto, representante 
do governo do estado no encontro, 
disse que a instituição atua como 
agência de fomento vinculada à Se-
cretaria de Desenvolvimento Econô-
mico, com larga tradição em linhas 
de financiamento para máquinas e 
equipamentos.

O presidente do SICEPOT-RS, 
Rafael Sacchi, afirmou que o setor 
conta com um leque de oportuni-
dades em termos de investimentos 
pela frente, o que justifica partici-
par do M&T Expo para conhecer o 
que o futuro reserva em termos de 
máquinas e equipamentos. Sacchi 

apresentou números de investi-
mentos realizados até o momento 
no estado por meio das autarquias.  
Somente o Daer aplicou, até 20 de 
outubro, cerca de R$ 600 milhões, 
com previsão de alcançar R$ 850 
milhões até o final deste ano, o que 
contabilizaria uma média de R$ 800 
milhões no triênio 2021/2022/2023, 
considerado por ele ainda distante 
da realidade do setor.

Para o Dnit, a previsão é de um 
investimento de cerca de R$ 1,2 bi-
lhão ainda em 2023. “Não existe 
desenvolvimento social sem o de-
senvolvimento da infraestrutura, e 
o país, todavia, infelizmente, ainda 
está distante de atingir o necessá-
rio”, argumentou ao lembrar que, ao 
contrário de outros países, o Brasil 
não alcança sequer a 1% do PIB. “O 
avanço dos investimentos em rela-
ção ao PIB, como ocorre em outros 
países, é fundamental para que o 
mercado de máquinas consiga pros-
perar”, completou.

Em 2022, a M&T Expo reuniu mais de  mais de 30 mil visitantes
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Projeto teve origem 
ainda em 2008, quando 
a então governadora 
Yeda Crusius assinou 
protocolo de intenções 
com consórcio de 
investidores

Considerado fracassado pelo 
mercado, ao final de novembro pas-
sado o projeto integrado da UTE Rio 
Grande ganhou novas luzes. A reti-
rada da análise do processo da em-
presa da pauta da reunião da direto-
ria da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel) abriu dois cenários 
possíveis. Ao não decidir por uma 
negativa do agravo feito pelos em-
preendedores para realizar a trans-
ferência da usina da Bolognesi para 
o  grupo espanhol Cobra, a agência 
deixou aberta a interpretação de 
que o caminho poderá ser por meio 
de um acordo administrativo, o que 
trouxe novo alento à empresa. 

Para João Vitor Velhos, gerente 
executivo da Gas Energy, a  maior 
empresa de consultoria do Brasil no 
setor de gás natural, a chegada de 
terminal de gás liquefeito deve au-
mentar a garantia de suprimento no 
estado, que atualmente convive com 
gargalo em seu abastecimento. Além 
disso, uma nova fonte de gás pode-
ria permitir a entrega do insumo a 
áreas ainda não atendidas, ajudan-
do a indústria e outros segmentos a 
reduzirem o consumo de combustí-
veis mais poluentes.  

O especialista assinala, no entan-

Projeto da UTE Rio Grande deve 
aumentar garantia de suprimento de 
gás natural ao estado

to, que é preciso analisar tecnica-
mente a viabilidade e a melhor alter-
nativa logística para o atendimento 
de cada novo mercado. De acordo 
com os volumes e as distâncias entre 
suprimento e consumo, a entrega do 
gás a granel através de caminhões 
seria mais econômica. “É comum 
as distribuidoras iniciarem o for-
necimento de áreas não atendidas 
pelo modal rodoviário, estimulando 
assim o consumo na região, até que 
seja viável a construção de novo ga-
soduto até tais locais”, diz Vitor.  “O 
melhor exemplo disso é o abasteci-
mento da cidade de Gramado, na 
Serra gaúcha, que, por muitos anos, 
foi atendida por caminhão e só neste 
ano foi conectada por gasoduto.”

Desafio
Para o gerente executivo da Gas 

Energy, o principal desafio do setor 
continua sendo lidar com o ambien-
te de alta concentração exercido pela 

Petrobras, devido, especialmente, ao 
seu elevado portfólio de volumes e 
fontes de gás e o seu controle dos 
principais ativos de produção de gás 
e infraestruturas essenciais, como 
gasodutos de escoamento e unida-
des de processamento do pré-sal.  

Ele salienta que a relevância da es-
tatal para o setor não deve decrescer 
de forma orgânica nos próximos anos, 
já que cerca de 70% dos novos volu-
mes de gás previstos para este decênio 
deverão ser da própria estatal.

Com isso, o grande portfólio da 
Petrobras, que ainda compra gás 
de parte de seus parceiros no ups-
tream, observa Vitor, acaba deter-
minando as condições de base dos 
contratos de suprimento. Portanto, 
apesar de toda a recente abertura à 
participação de privados na cadeia 
de negócios, os avanços ainda não 
são suficientes para garantir o sur-
gimento de concorrência real na co-
mercialização de gás.

Fotomontagem da localização do complexo em Rio Grande
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Em sua opinião, a expansão do 
consumo de gás só será possível caso 
ele se mostre claramente competiti-
vo frente aos combustíveis concor-
rentes nos diferentes segmentos. “A 
maior liquidez e competição no setor 
de gás deve vir através de medidas 
que deem maior segurança jurídica 
aos investidores e, principalmente, 
promovendo ações para diminuir a 
elevada concentração no setor.”    

Preço
Em relação ao preço do gás natu-

ral, Vitor afirma que um ambiente de 
pouca ou nenhuma competição no 
mercado de gás acaba por provocar 
um contexto de baixa competitivida-
de, com os preços se estabelecendo 
muito próximos à paridade interna-
cional, o que não vem sendo suficien-
te para estimular o desenvolvimento 
de nova demanda industrial, e a 
estagnação do consumo no mesmo 
patamar de 2008 é uma prova disso. 

“Dados os preços elevados do 
energético, soma-se o fato de que, 
agora, o setor industrial enfrenta o 
desafio de definir estratégias de como 
descarbonizar cada uma das suas ca-
deias produtivas. Desta forma, faz-se 
oportuna a reflexão pelos diversos 
stakeholders sobre como tornar o 
gás parte relevante das estratégias de 
transição energética dos diferentes 
segmentos industriais”, completa.

Origem
O projeto da UTE Rio Grande e o 

terminal de regaseificação tiveram 
origem ainda em 2008, quando a 
então governadora, Yeda Crusius, 
assinou protocolo de intenções en-
tre o estado e o grupo GasEnergy 
para um investimento de US$  1,250 
bilhão. O board do consórcio inves-
tidor era formado pela Omega Enge-
nharia, Gás Energy New Ventures, 
Avir Geração de Energia, Infrabrasil 
Fundo de Investimento em Parti-
cipações, e ABN Amro Banco Real.  
Com a impossibilidade de viabilizar 
a obra, o projeto acabou negociado 
para o grupo Bolognesi e posterior-
mente ao grupo Cobra.

Linha do tempo da  Linha do tempo da  
UTE Rio GrandeUTE Rio Grande

Em 2014, o grupo Bolognesi venceu o 
leilão da Aneel, que previa a operação 
do projeto no início de 2019.

Em 2017, a Aneel revogou a outorga da 
UTE Rio Grande, após a empresa não apre-
sentar o plano de execução das obras.

Em 2021, a UTE Rio Grande obteve li-
minar favorável da Justiça Federal do 
Estado para suspender a revogação da 
outorga da Aneel e estabelecer novo 
cronograma de implementação do em-
preendimento, liderado, desta vez, pelo 
grupo Cobra.

Em abril, o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) cassou a liminar, restabelecendo 
a revogação da outorga e a rescisão 
dos contratos.

Desde então, a empresa busca reverter 
a decisão da Aneel na Justiça, e o grupo 
Cobra busca uma solução administrativa.

Mercado de gás natural ainda avança devagar no Brasil Mercado de gás natural ainda avança devagar no Brasil 
O setor de gás natural no país passou 

por importantes avanços nos últimos 
anos, principalmente no que tange à aber-
tura do setor à participação privada. Hoje, 
cerca de 30% do gás vendido às distribui-
doras já vem de comercializadores priva-
dos, sendo que até dezembro de 2021 
elas eram totalmente atendidas pela Pe-
trobras. Essa diversificação foi um gran-
de marco para o segmento, colaborando 
para a atração de novos investimentos, 
a exemplo da aprovação do Projeto Raia 
(conhecido como BM-C-33) pela Equinor 
neste ano. Serão até 16 milhões de m³ por 
dia de novo gás que chegarão ao merca-
do a partir de 2028, em projeto com inves-
timento estimado total de US$ 9 bilhões.  
A principal iniciativa que possibilitou essa 
evolução foi o Termo de Compromisso 
e Cessação de Prática (TCC), assinado 
entre a Petrobras e o Cade em 2019, no 
qual a produtora estatal firmou diversos 
compromissos para permitir que o gás 
de terceiros chegasse ao mercado, prin-

cipalmente para acesso às suas infra-
estruturas, além de se desfazer quase 
que completamente das suas partici-
pações nas atividades de transporte e 
distribuição de gás. Tal movimento foi 
reforçado em 2021, quando um novo 
marco legal foi aprovado no Congresso 
Nacional – a Lei nº 14.134 (Nova Lei do 
Gás), regulamentada pelo Decreto nº 
10.712 (2021). Com eles, as conquistas 
trazidas pelo (TCC) foram consolidadas, 
dando segurança jurídica ao processo 
de desverticalização e garantias mais 
robustas ao ambiente de negócios.  
Tais avanços levaram ao acesso de 
terceiros a estruturas-chave, como: 
sistema de transporte, gasodutos de 
escoamento, plantas de processamen-
to de gás e terminais de importação de 
GNL, o que permitiu, de forma concreta, 
que produtores privados conseguissem 
comercializar ao menos parte do seu 
próprio gás a partir de janeiro de 2022. 
( João Vitor Velhos)

João Vitor: “O principal desafio do setor 
continua sendo lidar com o ambiente de 
alta concentração exercido pela Petrobras”
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Entre as metas estabelecidas pelo 
Novo PAC, o governo federal incluiu a 
licitação de um novo EVTEA (Estudo 
de Viabilidade Técnica, Econômica 
e Ambiental) para o traçado da FNS 
(Ferrovia Norte/Sul) entre Estrela 
d’Oeste (SP) e Rio Grande (RS), que 
será realizada pela empresa estatal 
Infra S.A. Anteriormente, a VALEC, 
que deu origem à Infra S.A., junta-
mente com a EPL,  realizou  o mesmo 
estudo em julho de 2015, por meio do 
Consórcio STE/PROSUL. 

Para a contratação do novo EV-
TEA, a estatal dividiu a ferrovia em 
dois trechos: 1 – Estrela d’Oeste (SP) 
– Panorama (SP) - Chapecó (SC); 2 - 

Iniciado na década de 1980, empreendimento conta com malha ferroviária de 2.257 quilômetros e atravessa quatro regiões

Licitação do novo EVTEA da Ferrovia Norte-
Sul até Rio Grande deve sair em 2024
Processo deverá ser 
conduzido pela estatal 
Infra S.A. vinculada 
ao Ministério dos 
Transportes 

Chapecó (SC) – Rio Grande (RS). A 
estimativa é de que a extensão dos 
trechos alcance um  2046 quilôme-
tros.  Em nota por e-mail, a Infra-S.A, 
informou que o traçado será definido 
somente após a conclusão do EVTEA.  
O PAC não prevê investimentos em 
obras para os referidos trechos. 

A não inclusão da região da Serra 
gaúcha na FNS não é bem compre-
endida, conforme Monica Beatriz 
Mattia, professora de Economia da 
Universidade de Caxias do Sul e pre-
sidente do Corede Serra. “A região de 
Caxias do Sul é uma das grandes con-
sumidoras brasileiras de aço, além 
de deter um dos maiores parques 
produtivos de ônibus, caminhões, 
tratores e implementos; um polo 
metal mecânico muito expressivo, 
dos maiores produtores de produtos 
plásticos do país; um dos maiores 
produtores de móveis e vinho”, enu-
mera a economista.

A economista também defende 
uma malha ferroviária sofisticada 

para atender a mais demandas de 
uma região produtora e consumidora 
localizada no sul do país no corredor 
produtivo Vacaria-Caxias do Sul-No-
vo Hamburgo-Porto Alegre.  

Em nota à INFRA-RS, a Secretaria 
dos Transportes informou que vem 
mantendo tratativas com o governo 
federal sobre a situação das ferrovias 
que operam no Rio Grande do Sul, o 
que inclui a FNS.   

Iniciada em 1986, a FNS evoluiu 
pouco nas primeiras décadas e só ga-
nhou impulso a partir de 2007, quan-
do passou a receber investimentos do 
PAC, no segundo mandato de Lula. 
Nessa época, o trecho de Açailândia 
(MA) a Porto Nacional (TO) foi con-
cedido para operação pela VLI Lo-
gística. Já a empresa Rumo começou 
a gerir o ramo centro-sul da ferrovia, 
entre Porto Nacional (TO) e Estrela 
D’Oeste (SP), em um trecho de 1.537 
km. No interior de São Paulo, a ferro-
via se conecta com a Malha Paulista, 
que vai até o litoral.
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Criação de empresa pú-
blica permite controle 
de recursos e programa 
contínuo de melhorias

Porto do Rio Grande acelera investimentos 
para se transformar no hub port do Cone Sul

Em 18 meses, período em que 
deixou de ser uma autarquia e pas-
sou à subsidiária da empesa pública 
Portos RS, o Porto de Rio Grande re-
cebeu cerca de R$ 350 milhões de in-
vestimentos, o que representa mais 
de 11 vezes do que foi aplicado na 
última década. “Todo esse valor re-
presenta investimentos executados 
ou em fase de execução”, diz Cris-
tiano Klinger, presidente da empre-
sa, que ressalta o compromisso do 
governador Eduardo Leite, ainda 
em seu primeiro mandato, de “não 
mexer nos recursos que eram da au-
tarquia”.

“Quando olhamos essa grande 
mudança percebemos como era ne-
cessário dispor das tarifas portuárias 
para reinvestir no porto”, acrescenta 
Klinger, ao comentar o período ante-
rior em que a arrecadação do porto 
era direcionada para o caixa único 
do estado.  

Do total investido até o momen-
to, parte dos recursos foi direciona-
da para duas dragagens do canal de 
acesso ao porto. Essas dragagens, 
segundo o executivo,  são impres-
cindíveis para a manutenção do ca-
lado operacional e trazem segurança 
às operações de entrada e saída de 
navios na área do complexo portu-
ário, além de viabilizar o acesso de 
embarcações maiores. Iniciada em 
novembro, a segunda etapa do ser-
viço é estimada em R$ 94,5 milhões.

Controle de recursos
Com o controle dos recursos ori-

Klinger: “ Dragagens serão de 
forma continuada”

Obras de pavimentação de vias internas do porto

ginados das tarifas portuárias, a Por-
tos RS, segundo Klinger, a partir de 
agora deverá manter esses serviços 
de forma continuada e não a cada 
cinco ou seis anos como era antes. 
“Fizemos, no final do ano passado, 
uma primeira etapa e estamos nes-
te momento realizando a segunda 
etapa, o que torna indispensável um 
contrato de forma continuada”, sus-
tenta o executivo. “Dessa maneira, 
eliminamos toda a burocracia que 
nos obrigava  a licitar a cada novo 
contrato.”

Além das duas campanhas de 
dragagem, o porto de Rio Grande 
recebeu melhorias na pavimentação, 
iluminação e modernização do cais 
público, com automatização de todo 
o gate, além de obras no portão de 
acesso. 

Hub Port
Fiel ao projeto de transformar o 

porto de Rio Grande em hub port 
(porto concentrador) do Cone Sul, a 
Portos RS vem investindo fortemen-
te em tecnologia e, recentemente, no 
Serviço de Tráfego de Embarcações 
(VTS – Vessel Traffic Service), o qual 
permite o monitoramento de embar-
cações, em tempo real. 

Apesar de uma localização me-

ridional do Rio Grande do Sul face 
os grandes centros do país, o certo 
é que o porto adquire uma centra-
lidade no que se refere aos aspectos 
econômicos e logísticos dos países 
integrantes do Mercosul, o que jus-
tifica a estratégia em busca de uma 
habilitação como hub port do Cone 
Sul, refere Klinger.
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Nos primeiros 100 dias 
como empresa privada, 
Corsan investiu R$ 100 
milhões   em programa 
de modernização

Em nono lugar, o Rio Grande do 
Sul é único estado fora das regiões 
Norte e Nordeste que compõe a lista 
dos dez piores estados brasileiros 
na relação entre esgoto tratado por 
água consumida, correspondente a 
25,3%. Além disso, o índice gaúcho 
também fica bem abaixo da média 
do indicador na Região Sul do Brasil, 
46,7%. Para mudar esse cenário, a 
Aegea, nova controladora da Cor-
san, pretende investir R$ 15 bilhões 
até 2033.

A tarefa já começou. Somente nos 
primeiros 100 dias, desde que assu-
miu a ex-estatal, completados em 
17 de outubro, o novo controlador 
investiu cerca de R$ 100 milhões, 
em um programa que contemplou 
desde a substituição de redes com 
vazamentos e a perfuração de novos 
poços para melhorar o abastecimen-
to até a revitalização de equipamen-
tos e de infraestruturas. “Fechado 
esse período, conseguimos expandir 
o sistema em 116 km de tubulação 
instalada e 11,8 km de adutoras”, 
informou a presidente da Corsan, 
a advogada Samanta Takimi, a pri-
meira mulher a comandar a compa-
nhia, fundada há 57 anos.

Aditivos contratuais
Desde que a Aegea assumiu a 

Corsan busca eficiência 
operacional e agilidade para 
responder às demandas

Samanta: “ O foco é total na continuidade da prestação de serviços”

Corsan, 151 prefeituras assinaram 
aditivos contratuais, o que garante 
investimentos de R$ 8 bilhões para 
a universalização dos serviços de es-
gotamento sanitário e revitalização 
e manutenção do sistema de abas-
tecimento de água. Esses contratos 
incluem, além da extensão do prazo 
da prestação de serviços da Corsan 
até 2062, metas quantitativas de não 
intermitência do abastecimento, de 
redução de perdas e de melhoria dos 
processos de tratamento.

Do total de 317 municípios aten-
didos pela empresa, 194 fizeram a 
regularização à luz da nova lei do 
saneamento, correspondendo a 75% 
das receitas da companhia. Além 
desses, a empresa encontra-se em 
negociação de regularização com os 

demais 123 municípios.  
 Hoje, praticamente 100% da zona 

urbana nos 317 municípios têm 
sistema de abastecimento de água 
universalizado, enquanto a rede de 
esgoto está disponível em 59 muni-
cípios, com percentuais de cobertura 
que variam de 0,03% (caso de Cace-
qui) a 89,8% (caso de Cachoeirinha). 
Na média geral, a empresa atende a 
97,14% no abastecimento de água e 
21,53% no atendimento de esgoto.

De acordo com Takimi, neste 
primeiro ano da Corsan sob o novo 
controlador, o foco é total na conti-
nuidade da prestação de serviço a 
fim de evitar nenhum tipo de inter-
rupção do abastecimento.  Nessa li-
nha, os investimentos iniciais devem 
ser direcionados principalmente 
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Revitalização dos reservatórios de Alegrete

para a substituição de maquinários, 
modernização de alguns parques de 
equipamentos obsoletos, uma ma-
nutenção especial na infraestrutura 
e nas estações de tratamento.  “Dessa 
forma, iremos ganhar em qualidade 
na prestação de serviço, eficiência 
operacional e agilidade para respon-
der às demandas e também condi-
ções de prevenir ocorrências”, diz a 
presidente.

O programa 100 dias
Além das obras executadas no 

programa dos 100 dias, a Corsan im-
plantou um programa no litoral, cuja 
região convive há tempos com desa-
juste entre demanda e oferta de sa-
neamento, especialmente durante a 
temporada de veraneio, em que a po-
pulação flutuante chega a 2 milhões 
de pessoas em alguns municípios. 
“Todo o litoral, desde Torres até San-
to Antônio da Patrulha, Osório, pas-
sando ali por Xangri-Lá, Capão da 
Canoa, Imbé, precisa urgentemente 
de investimentos, não só pela ques-
tão ambiental, mas também para 
destravar empreendimentos imobili-
ários da região, e tudo isso está sendo 
feito”, esclarece a executiva.

O principal eixo do programa de 
investimentos da nova Corsan no es-
tado é a universalização da cobertura 
da rede e sistema de tratamento do 
esgotamento sanitário, que deve pas-
sar de 21,5% para 90% em 2033. Com 
isso, um total de 258 municípios vai 
passar de zero para 90% de acesso na 
próxima década, o que inclui a insta-
lação de mais de 20 mil quilômetros 
de tubulações para condução do es-
goto das residências até as estações, 
onde serão adequadamente tratados. 
“Dos R$ 15 bilhões programados até 
2033, a maior parte vai compor obras 
de esgoto, e a segunda principal de-
manda será para redução de perdas 
que se trata de um programa muito 
forte”, afirma a presidente.

Regionalmente, a demanda irá 
se concentrar em áreas mais popu-
losas, como a Região Metropolitana 
de Porto Alegre, e nas que possuem 
maior quantidade de municípios, 
a exemplo da Serra e Planalto, com 
obras acontecendo de forma simultâ-
nea em, pelo menos, 200 municípios 
no auge das intervenções, em 2028.

Frente de investimentos
Outra frente de investimentos, 

segundo Samanta Takimi, será o 
emprego de tecnologia avançada em 
gestão e inteligência de dados volta-
da para a alta eficiência operacional, 
com transparência das informações 
e regularidade dos serviços pres-
tados para mais de 6,5 milhões de 
usuários.

Um aporte de R$ 57 milhões irá 
garantir a automação de todo siste-
ma existente de água e esgoto, in-
cluindo a construção de um Centro 
de Operações Integradas (COI), o 
qual irá monitorar ocorrências na 
infraestrutura de saneamento básico 
de todo o estado em tempo real, com 
ajuda de inteligência artificial e IoT 
(Internet das Coisas) nos 317 muni-
cípios atendidos pela Corsan.

O COI, que tem início de opera-
ções previsto para  abril de 2024, 
contará com softwares e equipa-
mentos automatizados capazes de 
analisar inúmeras variáveis, como 
pressão, vazão, temperatura, ener-
gia e produtos químicos, otimizando 
a gestão das redes de água e esgoto, 
facilitando a criação de soluções rá-
pidas e ações preventivas para evitar 
desabastecimentos ou interrupções 
no fornecimento do serviço.
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O desafio é equipar o 
setor público de uma 
melhor capacidade de 
selecionar e estruturar 
projetos, segundo o 
economista Armando 
Castelar 

A participação privada na ope-
ração e no financiamento da in-
fraestrutura é reconhecida como 
elemento-chave na retomada do 
crescimento sustentado no Brasil. A 
falta de infraestrutura representa 
um grande empecilho à competi-
tividade das empresas brasileiras 
e um sério obstáculo à retomada 
do crescimento a taxas elevadas 
e uma importante causa da piora 
do padrão de vida das parcelas 
mais pobres da população. Toda-
via, ainda existem sérios desafios 
a serem superados. Entre esses, 
estão a incerteza regulatória e a 
perspectiva de que as taxas de 
juros longas não irão voltar ao 
patamar pré-pandemia devido à 
política expansionista do gover-
no Lula, diz nesta entrevista à 
INFRA-RS o professor do Institu-
to de Economia da UFRJ Arman-
do Castelar, PhD em Economia 
pela Universidade da Califórnia, 
em Berkeley, e pesquisador do 
IBRE/FGV.

Leia a seguir.

Quais são as perspectivas do 
setor de infraestrutura para os 
próximos anos no país?

Diria que são boas em alguns 

Participação do capital privado deve 
avançar mais na infraestrutura do país

Armando Castelar :” Incerteza regulatória não desapareceu de todo”

sentidos, mas menos animadoras 
em outros. Há um amadureci-
mento em torno da ideia de que 
o setor privado está mais bem 
equipado para operar e investir 
na infraestrutura do que o setor 
público, e esse reconhecimento 
tem reduzido um pouco a incer-
teza regulatória e mesmo jurídica. 
Vemos isso no Programa de Ace-
leração do Crescimento (PAC) re-
cém-lançado pelo atual governo, 
que privilegiou investimentos 
no setor via concessões e PPPs. 
Também reputo como positiva a 
expansão do mercado de dívida 
corporativa, onde as empresas de 
infraestrutura têm ocupado papel 
de destaque. Por outro lado, a in-
certeza regulatória não desapare-
ceu de todo, como bem mostrada 
pelo esforço do atual governo de 
reverter o marco regulatório do 
saneamento. E a perspectiva de 
que as taxas de juros longas não 

vão voltar ao patamar pré-pande-
mia, em função da política fiscal 
mais expansionista do governo 
Lula, além dos juros mais altos 
no exterior, também tende a tra-
var um pouco o investimento no 
setor.

Quais são os principais desa-
fios?

Além de reduzir a incerteza re-
gulatória, diria que há um grande 
desafio de equipar o setor públi-
co, em especial, de uma melhor 
capacidade de selecionar e estru-
turar projetos de infraestrutura. 
Citando mais uma vez o PAC, 
vemos que ainda há um esforço 
insuficiente de selecionar projetos 
por critérios mais objetivos, como 
o retorno social que trazem para o 
país, prevalecendo o efeito políti-
co-eleitoral de cada um.  O que a 
experiência internacional mostra 
é que projetos de infraestrutura, 
devido ao seu tamanho, à neces-
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sidade de amortizá-los ao longo 
de décadas, seu impacto ambien-
tal e por todos os riscos envol-
vidos, devem ser estruturados 
com muito cuidado, aí incluídas 
questões relativas aos projetos de 
engenharia aos aspectos legais. 
A criação do Programa de Parce-
rias de Investimento (PPI) foi um 
passo nessa direção, mas penso 
que nós ainda podemos evoluir 
bastante nessa área. 

 Qual é o impacto da nova lei 
de concessões no setor?

Acredito que possa ajudar a 
preencher algumas lacunas, con-
solidando a legislação aprovada 
nessas quase três décadas trans-
corridas desde a promulgação 
da Lei nº 8.987/1995, com isso 
dando mais segurança ao investi-
dor. Mas penso que os principais 
gargalos no setor estão presen-
tes mais nas questões práticas, 
de aplicação das normas, do que 
nestas propriamente ditas.

 De que forma a reforma tri-
butária irá afetar o setor? 

Há uma grande expectativa 
de que a reforma tributária sim-
plifique bastante a burocracia 
envolvida em cumprir a legis-
lação nessa área, e os setores de 
infraestrutura também irão se 
beneficiar disso. Além disso, as 
alíquotas de impostos incidentes 
sobre alguns dos setores de in-
fraestrutura, como eletricidade e 
telecomunicações, por exemplo, 
são muito superiores àquela que 
deve prevalecer após a reforma, o 
que também tenderia a beneficiar 
essas atividades, tornando mais 
atrativa a realização de novos in-
vestimentos. 

 Qual é a política pública ideal 
para garantir uma estabilidade 
no setor sem depender de con-
tingências fiscais?

Nos setores em que o investi-

mento é financiável por meio de 
tarifas, a questão fiscal é menos 
relevante: a solução é fazer uma 
concessão e entregar o projeto ao 
investidor privado. Nesse caso, 
o mais crítico é ter projetos bem 
estruturados e uma regulação 
apropriada e estável. Há, porém, 
muitos investimentos que são 
interessantes do ponto de vista 
social, mas não suficientemen-
te atrativos para serem banca-
dos apenas pelos usuários. São 
exemplos disso muitos projetos 
nas áreas de mobilidade urbana, 
água e saneamento, alguns dos 
quais inseridos no novo PAC. 
Nesses casos, seja porque o inves-
timento será feito exclusivamen-
te pelo setor público, seja porque 
será estruturado como uma PPP, 
a segurança na disponibilidade 
de recursos públicos nos valores 
e cronograma preestabelecidos 
é fundamental. Isso impedirá 
que a obra seja interrompida no 
meio, se for responsabilidade do 
setor público, e dará segurança 
ao parceiro privado, no caso de 
PPPs. Dada a forma como o or-
çamento público é elaborado e 
executado, não vejo como garan-
tir o fluxo projetado de recursos. 
Mas penso que o fortalecimento 
de uma unidade de estruturação 
e monitoramento de projetos po-
deria ajudar, ao estabelecer uma 

interação mais informada e atu-
ante com o Congresso Nacional 
e outras unidades do Executivo. 
Há, também, que se avaliar em 
que medida o modelo adotado 
na prorrogação antecipada de 
ferrovias, em que parte dos re-
cursos a serem arrecadados com 
a outorga foi alocada ao finan-
ciamento de novos projetos no 
setor, pode ser um caminho para 
viabilizar alguns projetos, mes-
mo que essa alternativa tenha 
escopo limitado. 

 Qual é a sua expectativa de 
recursos neste ano para o setor?

Já faz alguns anos que o inves-
timento em infraestrutura no Bra-
sil fica entre 1,5% e 2,0% do PIB, 
predominantemente oriundo de 
projetos tocados pela iniciativa 
privada. Ainda que essa taxa de 
investimento seja insuficiente 
para repor o capital depreciado e 
promover uma adequada expan-
são da capacidade de prestação 
de serviços, e que, com o fim da 
pandemia, alguns projetos en-
tão represados possam ser agora 
implantados, não antevejo uma 
grande alteração no volume de 
recursos dedicados a projetos de 
infraestrutura neste ano. Mesmo 
quando se mira à frente, olhando 
os projetos do setor incluídos no 
PAC, por exemplo, não se veem 
sinais de que vá haver grande al-
teração nesse volume de recursos. 

 Como o setor pode contribuir 
para reduzir o percentual ruim 
e péssimo das rodovias que de-
pendem de recursos públicos?

As rodovias administradas 
pela iniciativa privada são, em 
geral, de muito melhor quali-
dade do que aquelas sob ges-
tão pública. Assim, o caminho, 
me parece, é avançar com as 
concessões e PPPs. Há mais apoio 
social a essa alternativa.

“Há um esforço 
insuficiente 

de selecionar projetos 
por critérios 

mais objetivos, como 
o retorno social que 
trazem para o país” 




